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para abênura do rêÍ€rido próceso
portâhto o prâro pâÍâ inrerposiÉo
pârti.ipaÍ no cêframê re dá até ô diâ
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li.Jtatóío êsrá prê*rà paÊ o diá 17 dê âbrÍ
dc lnpugn.ção por pãnê dê lt(irantes ou.
12deabrlldê)orl

Á.1. 41. A Âdmintetfâcão não ôôdê
dú.umpír d nornú € (ondrcôêr d.
ed'làl. ão quat se 4ha $trit;mmb

§ 10 Qualquêr.idadão é panê têsftimâ
pàrà impu8nàr ed at de t,.raçãô por
r.ê8ulardadê na àpli.à!ão deíã ter,
dêvendo prorôcotàr o o€dido ãrd B
(.inco) djas úrek â.tes da dârâ lixadâ
parà a âbertlrâ dos ênvêtoDes dê hãhi
litação, devêndo â Ádministração jut
gâr e.espondeÍ à inpushacão em ãté
3 (trê, djas úr€k, eú prejuizo da ra
cuidâde prevhtã no § lo do art. 113.
§20 Dê.airá do direiro dê impúgnar os
termos doedtâtdê tjcitação pêrante â
âdfrinhtÍâçãô o ti.itantê quê não ô íl

i§i!t!,i3iffi5âr.
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re, âé o iêgundo db úrit qle ãntêc.-
der a abênurã d6 ênElopet de habt
lit ção êm concorênda, â áberrura
da eiElop€s @n as propoíôe eú
@nvitê, romada de pÍ.ç6 ou comuÊ
sq ou ! rêahàção de lerlão, as lâlhàs
ou i retularldâdês que ú.laÍiaú ês*
editãt, htpótêÉ êú qu. ràt @nuntcô-
ção não têrá êíeno dê r6urso. {Âedà-
ção dada !Éta Lei í. 8.883, dê 1994)

I'lotâ-*, po.t nto, q u. o presêntê tnnrumênto de hpugnãção ôo êdnat é r. m pêrfl@ ná

Í - PRÊUMIÍ{ANM'iTTE

vejâô6 o que drz o Art, 30 da Gt a,655 qE dtrpõê sbÉ as êxtÉncras ouanto a Ouâ|lli_

"Â,i.30. Á documentâç5o Etat|6 à quãltfie-
ç5o técnlcâ [mnãÊs.-á a:
I- EglsÍo ou in*nção m enttdãdê prortsid

ll ' cmprovaçãô de ãptldào para desemrê
nho dê .tlvldade pertrne.tê . 6mpãrÍwt êm
carâ.terírtlet quá ldàdes ê prazos com o
obido dâ licitação, e indtcãçâo ds rnsrãtãçõet
e do aparelhãmênto ê dô pEsoat té.ni@ a-
d.quado e dlsponívêl párâ ã êattrâÉo do
objd6 da llchação, hem .mo da quattft.açãô
dê eda um dot ú.mb.6 da êquip.lécnt.a
quê se rêsponrabtlrará pêt6 Írbathc;
lll - @mpÍdâção, fometdâ p.to ór3ào tici,
tânre de qüe l@beu os do.umêhtot ê,
q!ândo exi8ldo, dê quê tomou .onhetmento
dê todas as lnfomaÉB e das condiçõ.s ra
els paá o cumprimento das obn8agões ob-

rv - p.ovâ dê ate.dihênto d€ r.qutsitG prê-
vi3tos êm lel êspêcià|, quando for o .aso.
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§ 10 Á comprovâçâo de ãplldâo ÍeÍeridã no
incko ll dô caput" deÍê adigo, no caso dãs
icitâçõe5 peninentes ô obrâs e sefliços, será
leta porãbsrãdos íornecidos por pessoãsiú.
ndicas de direiio público ou privâdo, d€vida-
menrê re8rsÍado nãs êôtidâdes protisdôôais
competentês, limitadas ás êrirênciâs a: {R€-
daçãodada pêlâ Lernq 3i43, dê 1994)
I capacltâçãotécnico-profiseiona: comÊro
vação do i.itan€ de possúÍ eh seu quâdro
permahenl€, nã datâ prevkiã parâênlÍesa da
propostâ, proÍisional de nivel supêrior ou
outro d€vidanente rê.ohhecido peta entida-
dê competentê, derentor d€ atêstado d€ r€s.
ponsabrlldade técni.â por executão de obra
ou sêryiço de ca.a.têrirícas semêthântes, ti
miâdas êstas exclusivament€ às pãrcetas de
naio. rel€vânciâ € valor signiíi.ativo do obje
tô da licrâçãô, rÍ.ú r *ht ôqrrôt5t taFÚrÍtril.ú/br.ard Sôtt'a)
E 2o as parc€las dê maiorÍelêvân.ta lécnica ê
de valor si8niÍicaiivo, hencionãdas no paÍá-
s.aÍo antêrioÍ, sêrão dêlinidas no iníruóento
convocatóriô. (Rêdâção dadâ peta Lei nr

§ 30 será s€mpr€ adm tidã a.omprovação de
âptidâo atÍavés de certidõês ou atêíãdos de
obÍâs ou sediços simtlares de comptexidâdê
tecnológi.â e opêrã.ional €quivat€nte ou su-

l-ruílUEÉt§
Á 2Y têm todoo int€Íêsse em pártcipâ. do present€ processo ticiratórro ê parâ tãl fêz ê

ànállsêdo Edital ê de seus anêxô5 com tins dê veriÍicar o atêídimênto ê 5ua dêvidâ âptieçào â tôdos os
ilens do mesho e âpós apurada ãnátise, toidêtectâdo espê.ratnentê no item 4.3.2, !Íci;s e ir€Sutari
dàdei ou€ ÍiJ{rm omdaàmenre o.árárer (ompênrvo do prêienle.ertàm€, or quâa se reÍer.m à
oualrFrcÂçÀo lÍcNtcÀ. ond. há c €,i3é4nà oe quãrdade 4,n." p.,o o n".ponrt,a r".ni- ou
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Como vimos pÍeliúinarmênte, â tei 3.666/93, vedâ tals exiSôncias, contorm€ €nun.iado â
seguií: l- capacitação técntccprofksioná[ comprovãçâo do ticitãnte dê possukefr *u quâdro perma
n€ntê, ia data pÍevrsta pêra €nrÍêga da proposlá, prori$ionâtdê nívetsuDêrior ou out; dêvid;mêd.
reconhecido peta enltdadê competenre, detêntor d€ 3têíado de responsabilidade técnica por execução
de obra ou seryiço dê.âracterísticas seôeihãntet tmitadàs e5tas ex.tusivaôentê às paretâs d€ m;ioÍ
relevânciâ evato.si8niricn vo do objeto da ticiraçâo 

-rb--lt 
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l-rtaa, (lncluido pelâ L€i no 3.a33, d€ 1994).

lv - Do DtRElTo Ê SUAS FUITO^MEa{TAçóES

Coníormê previsto na Leig,666/93, o proc€sso ticttâlório deve sercondurdo de modo a
ampliar a paniclpação do parti.utar, oportunizândo dê iorna iêuatitária que aquetes d€têntores de
6p*itação elementâr à exe.ução do obj€to ti.itado, possãn .oncorer parâ a latsiação daquete

''Art.30Á licitaçâo desiina se a garântüa ob-
sê ánciâ do pÍincíoio .oturtucionât dâ k.-
nomiá, a sêlêção da proposiê mak vanrâiosa
pãÍa a adminislração e â promoção do d€-
s€nvolvimento nacionat sustentável e s€rá
prq€ssêda êjul8ada €m enÍita conformidadê
com os prncipios bási.os da tesatdade, da
impesoâidade, dâ noÍâtidade, da iguâldâde,
da pubicidade, da prohidâde admtnhÍativa,
da vincllâção ão instrumênto convocatório,
do jursãmeôro obletivo e dos quê ther são
coíelâtos (Redaçãô dada pêta rei n! 12.349,
dê 2010) (Reulamenro) (Resutaóenlo) {Re

§ 10 Évêdadoâôs aÊentes Dúbticos:
| . âdmili., p.ever, ln.luÍ ou rotêrâr. n.s âr.(
de convócaç5q cláusutãs oú condições qu€
.ompÍometanr .êsr njaú ou fruírem o seu
caráiêr compêtirivo, inctusive nos casos dê
soci€dad€s coopêrativas, ê ênabet€Çam pÍe,
f€rências ou dGtinçõês eo rãrãô da nàturáti
dadê, dâ sedê ôu domi.Ítio dos li.lrantes ou
d€ quâlq!er ourrâ .ircunstáh.iâ impêninentê
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VÍ:
o! krêlnahtê paÍa o êrpecflo oblêtô do
@nÍâtô, êsâlvâdô o dbpGro not §5 5o a 12
de3tê âni&e nô an,30dâ têt no 3,2/4, dê 23

, de outúbro dê 1991' (Â.deção d.dâ pê|. Lel

nt 12.341 dê 2010)".

Em virtude dG fàtos ãpE*ntãd6, Íi.. didêntê qo. o preê$o lidtàtório ên6ntrà-s.
tôt.lnêítê prejudrcâdo êm viftudê dú Íátd âcina rêl.ciônadG,

á) o rê@brhenro da pÍesênte REFoRMutaçÃo ê/ou rMPUGxaçÃo, dadâ a sua renpêstrvidade,

b) Sab€doEs da ldonêldadê d.sta honráda Comtrão dê tlcitação, quê sêjà RÉFORMUIADÀ ou, êm
únho c.sq TMPUGT'IaoA , grerente llcitação, hala vl5ta 6 lator fartamente dG*.ados.

c) caso êst comissão dê Ucitação não *ate a prê*nte iÉFoRMUtÂçÀO e/ou |MpUCÍAçÃO, qúe
a óêsnâ rjô âpresent.da ê enüada à auto.idade supêrior, com base no Ârt. t@, § 'l! e quê se
Jan ênvlada§ cópaa§ do .êquêrh.nto dê IMPUGIAÇÃo ê de rôdô o plügso li.itâtório âo
TCÉ-CE e ao TCU parà que e5tes renham a êmltk paree.

oRós, 10 DE ÂgRtt oE 2023

i,lal- SL§" J{ \Lt"s
arY óhrultod. coníÍuçôês ê Partlcipâ9õês

CNPJ 27.717.111910@1-15
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